
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.499.609 - SC (2014/0308868-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARCATTO INDÚSTRIA DE ACESSÓRIOS LTDA 
ADVOGADOS : ISRAEL BERNS E OUTRO(S)
  JACKSON DA COSTA BASTOS 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 
535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
CONTRIBUIÇÃO PARA FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE O 
SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS, AVISO-PRÉVIO 
INDENIZADO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS 
GOZADAS E PRIMEIROS QUINZE DIAS DE 
AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código 
de Processo Civil,  sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o FGTS 
trata de um direito autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais de índole 
social e trabalhista, não possuindo caráter de imposto e nem de 
contribuição previdenciária. Logo, não é possível a sua equiparação com 
a sistemática utilizada para fins de incidência de contribuição 
previdenciária e imposto de renda, de modo que é irrelevante a natureza 
da verba trabalhista (remuneratória ou indenizatória/compensatória) para 
fins de incidência da contribuição ao FGTS. Precedentes.

3. O rol do art. 28, § 9º, da Lei n. 8.212/91 é taxativo. 
Assim, da interpretação sistemática do referido artigo e do art. 15, caput 
e § 6º, da Lei n. 8.036/90, verifica-se que, somente em relação às verbas 
expressamente excluídas pela lei, não haverá a incidência do FGTS. 
Desse modo, impõe-se a incidência do FGTS sobre o aviso-prévio 
indenizado, o terço constitucional de férias gozadas, os quinzes primeiros 
dias de auxílio-doença/acidente, o salário-maternidade e sobre as férias 
gozadas. Precedentes.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.499.609 - SC (2014/0308868-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARCATTO INDÚSTRIA DE ACESSÓRIOS LTDA 
ADVOGADOS : ISRAEL BERNS E OUTRO(S)
  JACKSON DA COSTA BASTOS 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela MARCATTO 
INDÚSTRIA DE ACESSÓRIOS LTDA. contra decisão monocrática que apreciou 
recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 301, e-STJ):

"MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. FALTA DE 
INTERESSE DE AGIR. VERBA PAGA PELO EMPREGADOR NOS 
PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO DO TRABALHO 
POR INCAPACIDADE. FÉRIAS E RESPECTIVO TERÇO 
CONSTITUCIONAL. AVISO-PRÉVIO INDENIZADO. 
SALÁRIO-MATERNIDADE.

1. As conclusões referentes às contribuições previdenciárias 
também se aplicam às contribuições ao FGTS, uma vez que a base 
de cálculo destas também é a folha de salários.

2. Carece a impetrante de interesse de agir, no tocante ao 
pedido de afastamento da incidência de contribuição ao FGTS sobre 
os valores pagos a título de abono de férias, uma vez que tal verba já 
está excluída da base de cálculo das contribuições previdenciárias 
por expressa disposição legal (art. 28, §9º, da Lei 8.212/91).

3. É indevida a contribuição ao FGTS sobre os valores pagos 
pelo empregador nos primeiros quinze dias de afastamento do 
trabalho por motivo de incapacidade e aviso-prévio indenizado.

4. É devida a contribuição ao FGTS sobre os valores pagos ao 
empregado a título de férias gozadas e salário-maternidade, por 
terem natureza remuneratória". 

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial da agravada e 
negou provimento ao recurso da agravante nos termos das seguintes ementas (fls. 454 e 
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461, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
CONTRIBUIÇÃO PARA FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE O 
SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS GOZADAS. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO". 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
PARA FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE AVISO-PRÉVIO INDENIZADO, 
TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS GOZADAS E PRIMEIROS 
QUINZE DIAS DE AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO". 

Aduz a agravante, preliminarmente, violação do art. 285-A e 535 do 
CPC.

No mérito, alega que "não se trata de equiparação à sistemática 
utilizada para fins de incidência de contribuição previdenciária e imposto de renda 
para afastar o recolhimento do FGTS, mas sim de aplicação da própria lei que 
regula esta contribuição - Lei nº 8.036/1990, que expressamente estabelece em seu 
artigo 15 a incidência sobre verbas remuneratórias, não sendo devido o seu 
recolhimento sobre verbas de natureza indenizatória. Ademais, a ausência de 
previsão expressa de exclusão de verbas indenizatórias da incidência do FGTS não 
pode embasar sua incidência, uma vez se tratar de verbas que não estão 
abrangidas pela sua hipótese de incidência" (fls. 478/479, e-STJ).  

Alega, ainda, que, "nos três casos ora examinados (auxílio- doença, 
auxílio-acidente e auxílio salário-maternidade), não poderia haver a incidência de 
contribuição previdenciária, e por consequência do próprio FGTS, sobre os valores 
eventualmente pagos pela Impetrante. Além do mais, o gozo destes benefícios 
disponibilizados pela Lei Previdenciária ao trabalhador, tem sido esporádico, o que 
lhe tira totalmente o caráter de habitualidade imposto pela Lei Maior" (fl. 483, 
e-STJ).  

Sustenta, também, que "os tribunais pátrios consolidaram 
entendimento de que sobre o terço constitucional de férias não há incidência de 
contribuições previdenciárias, na medida em que, além de ser uma verba 
compensatória/indenizatória, é um ganho eventual, que não se incorpora à 
remuneração paga na aposentadoria, nos termos do art. 201, § 11, da CF/88, daí 
porque também não deve estar compreendido na base de cálculo do FGTS" (fl.487 
, e-STJ).  Assim como sustenta a inexigibilidade do FGTS sobre o pagamento do aviso 
prévio  indenizado.

Documento: 1413917 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/06/2015 Página  4 de 4



 
 

 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.499.609 - SC (2014/0308868-0)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 
535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
CONTRIBUIÇÃO PARA FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE O 
SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS, AVISO-PRÉVIO 
INDENIZADO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS 
GOZADAS E PRIMEIROS QUINZE DIAS DE 
AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código 
de Processo Civil,  sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o FGTS 
trata de um direito autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais de índole 
social e trabalhista, não possuindo caráter de imposto e nem de 
contribuição previdenciária. Logo, não é possível a sua equiparação com 
a sistemática utilizada para fins de incidência de contribuição 
previdenciária e imposto de renda, de modo que é irrelevante a natureza 
da verba trabalhista (remuneratória ou indenizatória/compensatória) para 
fins de incidência da contribuição ao FGTS. Precedentes.

3. O rol do art. 28, § 9º, da Lei n. 8.212/91 é taxativo. 
Assim, da interpretação sistemática do referido artigo e do art. 15, caput 
e § 6º, da Lei n. 8.036/90, verifica-se que, somente em relação às verbas 
expressamente excluídas pela lei, não haverá a incidência do FGTS. 
Desse modo, impõe-se a incidência do FGTS sobre o aviso-prévio 
indenizado, o terço constitucional de férias gozadas, os quinzes primeiros 
dias de auxílio-doença/acidente, o salário-maternidade e sobre as férias 
gozadas. Precedentes.

Agravo regimental improvido. 
  
  

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Não merecem prosperar as alegações da agravante.

Conforme demonstrado na decisão agravada, não prospera a alegada 
violação dos arts. 285-A e 535 do Código de Processo Civil, uma vez que deficiente 
sua fundamentação. Desse modo, mantenho a incidência da Súmula 284/STF.

No mérito, maior sorte não assiste à agravante.

Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o FGTS é um direito 
autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais de índole social e trabalhista, não 
possuindo caráter de imposto, nem de contribuição previdenciária. Logo, não é possível 
a sua equiparação com a sistemática utilizada para fins de incidência de contribuição 
previdenciária e imposto de renda, de modo que é irrelevante a natureza da verba 
trabalhista (remuneratória ou indenizatória/compensatória) para fins de incidência da 
contribuição ao FGTS. 

Confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÕES AO FGTS. BASE 
DE CÁLCULO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535 DO CPC. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
INVIABILIDADE. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF.

1. A alegação da empresa sobre a afronta  dos arts. 97 e 110 do 
CTN, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios, não foi 
apreciada pelo acórdão recorrido. Dessa forma, inobservou-se o 
requisito do prequestionamento. Incidência da Súmula 211/STJ.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é possível o julgado se 
encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido 
a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante. 
Precedentes do STJ.

4. É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar 
ofensa aos artigos da Carta Magna, uma vez que compete 
exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o exame de violação a 
dispositivo ou princípio da Constituição da República, nos termos do 
seu art. 102, III, "a".

5. O entendimento do Tribunal de origem se coaduna com o 
do STJ no sentido de que as verbas relacionadas no recurso não 
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estão excluídos da base de cálculo da contribuição ao FGTS. Deve 
prevalecer a interpretação que mais favoreça ao trabalhador, 
porquanto se trata de direito social. Precedentes: (REsp 
1.436.897/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 19.12.2014) e (REsp 1.448.294/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15.12.2014).

6. Recurso Especial conhecido em parte e, nessa parte, não 
provido." 

(REsp 1.514.694/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 06/04/2015.)

Com efeito, o rol do artigo 28, § 9º, da Lei n. 8.212/91 é taxativo. Assim, 
da interpretação sistemática dos referidos artigos, verifica-se que, somente em relação às 
verbas expressamente excluídas pela lei, não haverá a incidência do FGTS. Desse 
modo, impõe-se a incidência do FGTS sobre o aviso-prévio indenizado, o terço 
constitucional de férias gozadas, os quinzes primeiros dias de auxílio-doença/acidente, o 
salário-maternidade e sobre as férias gozadas. 

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE O TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. O FGTS trata-se de um direito autônomo dos trabalhadores 
urbanos e rurais de índole social e trabalhista, não possuindo caráter 
de imposto e nem de contribuição previdenciária. Assim, não é 
possível a sua equiparação com a sistemática utilizada para fins de 
incidência de contribuição previdenciária e imposto de renda, de 
modo que é irrelevante a natureza da verba trabalhista 
(remuneratória ou indenizatória/compensatória) para fins de 
incidência da contribuição ao FGTS.

3. Realizando uma interpretação sistemática da norma de 
regência, verifica-se que somente em relação às verbas 
expressamente excluídas pela lei é que não haverá a incidência do 
FGTS. Desse modo, impõe-se a incidência do FGTS sobre o terço 
constitucional de férias (gozadas), pois não há previsão legal 
específica acerca da sua exclusão, não podendo o intérprete 
ampliar as hipóteses legais de não incidência. Cumpre registrar 
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que a mesma orientação é adotada no âmbito do Tribunal Superior 
do Trabalho, que "tem adotado o entendimento de que incide o 
FGTS sobre o terço constitucional, desde que não se trate de férias 
indenizadas" (RR - 81300-05.2007.5.17.0013, Relator Ministro: 
Pedro Paulo Manus, Data de Julgamento: 07/11/2012, 7ª Turma, 
Data de Publicação: DEJT 09/11/2012).

4. Ressalte-se que entendimento em sentido contrário implica 
prejuízo ao empregado que é o destinatário das contribuições 
destinadas ao Fundo, efetuadas pelo empregador.

5. Recurso especial não provido." 
(REsp 1.436.897/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 
19/12/2014.)

Ademais, no que se refere à importância paga nos primeiros quinze dias 
de auxílio-doença, observa-se que incumbe ao empregador efetuar o pagamento do 
salário integral do empregado durante tal período (art. 60, § 3º, da Lei n. 8.213/91 – 
com redação dada pela Lei n. 9.876/99).

Quanto à incidência do FGTS, vale destacar que o artigo 15, § 5º, da Lei 
n. 8.036/1990 expressamente dispõe que é obrigatório o seu depósito nos casos de 
afastamento para prestação do serviço militar obrigatório e licença por acidente do 
trabalho. 

O artigo 28, inciso II, do Decreto n. 99.684/90, no mesmo sentido, 
impõe a obrigatoriedade de realização do depósito do FGTS na hipótese de interrupção 
do contrato de trabalho decorrente de licença para tratamento de saúde de até 15 dias. 

Logo, a importância paga pelo empregador ao empregado durante os 
primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença, por expressa previsão legal, 
integra a base de cálculo do FGTS.

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO.  FGTS. DISCUSSÃO ACERCA DA 
INCLUSÃO DA IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE 
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA E DO AUXÍLIO CRECHE EM 
SUA BASE DE CÁLCULO.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. O FGTS trata-se de um direito autônomo dos trabalhadores 
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urbanos e rurais de índole social e trabalhista, não possuindo caráter 
de imposto e nem de contribuição previdenciária. Assim, não é 
possível a sua equiparação com a sistemática utilizada para fins de 
incidência de contribuição previdenciária e imposto de renda, de 
modo que é irrelevante a natureza da verba trabalhista 
(remuneratória ou indenizatória/compensatória) para fins de 
incidência do FGTS.

3. A importância paga pelo empregador durante os primeiros 
quinze dias que antecedem o afastamento por motivo de doença, 
incidem na base de cálculo do FGTS por decorrência da previsão no 
artigo 15, § 5º, da Lei 8.036 e artigo 28, II do Decreto 99.684.

4. No âmbito doutrinário, Sérgio Pinto Martins ensina que 
incide o FGTS sobre a verba em comento, pois "o inciso II do art. 28 
do Decreto n. 99.684 estabelece que o FGTS incide sobre a 
remuneração paga pela empresa na licença para tratamento de 
saúde de até 15 dias. A empresa deve pagar o salário do empregado 
nos 15 primeiros dias do afastamento deste por motivo de doença (§ 
3º do art. 60 da Lei n. 8.213)". Ressalte-se que entendimento em 
sentido contrário implica prejuízo ao empregado que é o destinatário 
das contribuições destinadas ao Fundo, efetuadas pelo empregador.

5. A análise da legislação de regência (art. 15, § 6º, da Lei 
8.036/90, c/c o art. 28, § 9º, "s", da Lei 8.212/91) impõe conclusão 
no sentido de que o auxílio-creche (da mesma forma que o 
reembolso-creche) não integra a base de cálculo do FGTS. A suposta 
distinção entre o reembolso-creche (que não integra o salário de 
contribuição em razão de expressa previsão legal) e o auxílio creche, 
especialmente para fins de incidência de contribuição previdenciária, 
não encontra amparo na jurisprudência desta Corte, que se firmou 
no sentido de que "o Auxílio-creche não integra o 
salário-de-contribuição" (Súmula 310/STJ). Assim, a alegada 
distinção no que se refere à forma pela qual o empregado aufere a 
verba _ na forma de reembolso ou auxílio _, por si só, não justifica a 
adoção de regime diverso.

6. Recurso especial parcialmente provido." 
(REsp 1.448.294/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 
15/12/2014.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0308868-0 REsp 1.499.609 / SC

Números Origem:  50234934620134047200  SC-50234934620134047200

PAUTA: 02/06/2015 JULGADO: 02/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCATTO INDÚSTRIA DE ACESSÓRIOS LTDA
ADVOGADOS : JACKSON DA COSTA BASTOS

ISRAEL BERNS E OUTRO(S)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FGTS / Fundo de 
Garantia Por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCATTO INDÚSTRIA DE ACESSÓRIOS LTDA
ADVOGADOS : JACKSON DA COSTA BASTOS

ISRAEL BERNS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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